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cíficos, de consulta, com carácter eliminatório, com a duração máxima 
de duas horas e incidirá sobre os seguintes temas:

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece o re-
gime jurídico da urbanização e da edificação, na redacção dada da Lei 
n.º 60/2007, de 04 de Setembro;

Lei n.º 169/99, de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que estabelece o quadro de competên-
cias, assim como o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos 
municípios e freguesias.

13.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos nas áreas para que é aberto o concurso, com base na 
análise do respectivo currículo profissional em que serão considerados e 
ponderados, de acordo com as exigências de função, os seguintes factores:

a) Habilitações (H) — a avaliação deste factor terá a seguinte va-
lorização em que o valor da média aritmética dos dois itens entra na 
fórmula de pontuação:

Habilitação literária — a avaliação deste item será determinada com 
base na nota final do curso, correspondendo a cada valor 1 ponto;

Curso de formação profissional ministrado pelo CEFA — a avaliação 
deste item será determinado com base na nota final do curso, correspon-
dendo a cada valor 1 ponto.

b) Formação Profissional (FP) — Em que se ponderarão as acções de 
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas 
com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, até ao máximo 
de 20 valores:

Sem formação profissional — 8 valores;
Com formação profissional:
Até 7 horas — 10 valores;
Superior a 7 horas até 14 horas — 12 valores;
Superior a 14 horas até 21 horas — 14 valores;

Terá o acréscimo de 1 ponto por cada dia de formação (7 horas) que 
exceda as 21 horas, até ao limite de 20 valores.

Nota. — Um dia de formação será equivalente a sete horas.

c) Experiência profissional (EP) — em que se ponderará o desempe-
nho efectivo de funções na área de actividade do cargo a prover, com 
avaliação da sua natureza e duração, até ao máximo de 20 valores:

Sem experiência profissional — 8 valores;
Com experiência profissional:
Até três meses — 10 valores;
Superior a três meses até seis meses — 12 valores;
Superior a seis meses até um ano — 14 valores;
Superior a um ano até dois anos — 16 valores;
Superior a dois anos até quatro anos — 18 valores;
Superior a quatro anos — 20 valores;

A classificação da avaliação curricular será determinada de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = H + FP + EP
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em que:
AC = Avaliação curricular;
H = Habilitações;
FP= Formação profissional;
EP= Experiência profissional.

13.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS), com a duração 
máxima de 30 minutos, destina -se avaliar, numa relação interpessoal e 
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos 
candidatos ao desempenho do lugar e incidirá sobre os seguintes factores 
de apreciação, será classificada de 0 a 20 valores e terá como suporte a 
grelha também a seguir mencionada e como pontos máximos:

Capacidade de relacionamento — 5 pontos;
Responsabilidade — 5 pontos;
Iniciativa — 5 pontos;
Motivação para o desempenho do cargo — 5 pontos.
Total — 20 Pontos.

Da ponderação dos factores resulta a seguinte classificação:
Excepcionalmente favorável — 20 pontos;
Favorável — 16 pontos;

Bastante satisfatório — 14 pontos;
Satisfatória — 12 pontos;
Razoável — 10 pontos;
Pouco satisfatória — 8 pontos;
Insatisfatória — 6 pontos;
Desfavorável — 4 pontos;
Completamente desfavorável — 0 pontos.
Sistema de classificação
14 — Na classificação final (CF) adoptar -se -á a escala de 0 a 20 

valores, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores e será obtida pela 
aplicação da seguinte fórmula:

CF= (2 x PECE) + (1 x AC) + (1 x EPS)
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em que:
CF = classificação final;
PECE = prova escrita de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profissional 
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio dos Paços do 
Município, ou publicadas no Diário da República, 2.ª série, conforme 
as situações previstas no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri:
Presidente — Dr. José Alberto da Silva Alexandre e Sousa, Vereador.
Vogais efectivos: Dr.ª Ana Teresa Soares de Melo Camarate de Cam-

pos Seia de Matos, Directora do Departamento de Administração Geral, 
que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Dr. Mauro 
Filipe Vilarinho de Jesus Pereira, Chefe da Divisão de Planeamento e 
Gestão Urbanística em regime de substituição.

Vogais suplentes: Eduardo Dinis Guimarães Rocha, Coordenador 
do pessoal técnico profissional e Custódio António Tavares Barbosa, 
Chefe de Secção.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Carlos 
Figueiredo.

300742813 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 23849/2008

Concurso interno de acesso limitado para o provimento
de um lugar de montador electricista — Operário principal

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu Despacho de 
05 de Setembro de 2008, no uso das competências que me foram dele-
gadas por despacho do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 04 de 
Novembro de 2005, foi nomeado, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91,de 17 de Outubro, conjugado com 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Paulo 
Jorge Gonçalves Costa Pinho, para o lugar e categoria de Montador 
Electricista — Operário Principal.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto 
do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Santos 
Mota.

300741055 

 Aviso n.º 23850/2008

Concurso interno de acesso limitado para o provimento
de um lugar de operador de central — Operário principal

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu Despacho de 05 
de Setembro de 2008, no uso das competências que me foram delegadas 
por despacho do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 04 de Novembro 
de 2005, foi nomeado, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91,de 17 de Outubro, conjugado com n.º 2 do artigo 41.º 
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do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, António Manuel Rosa Carvalho, 
para o lugar e categoria de Operador de Central — Operário Principal.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto 
do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Santos 
Mota.

300741103 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 23851/2008

Reclassificação profissional nos termos do Decreto -Lei n.º 497/99, 
de 19 de Novembro, adaptado à administração local

pelo Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro
De harmonia com o despacho do Sr. Vereador do Pelouro de Recursos 

Humanos datado de 19 de Agosto de 2008, se torna público, que de 
acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 497/99, 
de 19 de Novembro, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, que o mesmo procedeu à reclassifica-
ção profissional, nos termos e condições estabelecidas no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e alínea e) do artigo 2.º e 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, dos 
funcionários abaixo designados.

Em obediência ao disposto no artigo 10.º e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 497/99 e artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, 
os funcionários ficarão assim posicionados:

Posicionamento anterior ao acto de reclassificação:
Grupo de pessoal operário:
Carreira de cantoneiro de arruamentos, categoria de operário, es-

calão 1, índice 142 — Marco Alexandre Quintas Pinto e João Alberto 
Remédio Menas.

Posicionamento posterior ao acto de reclassificação:
Grupo de pessoal administrativo:
Carreira de assistente administrativo, categoria de assistente adminis-

trativo, escalão 1, índice 199 — Marco Alexandre Quintas Pinto.
Grupo de pessoal operário
Carreira de operário altamente qualificado, categoria de operário, escalão 

1, índice 189 (Montador Electricista) — João Alberto Remédio Menas.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos dos artigos 46.º, 

n.º 1, e 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, produzindo efeitos 
após a data da publicação no Diário da República.)

16 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Maria 
Rodrigues Figueira.

300740059 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Edital n.º 952/2008
Jaime Carlos Marta Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de 30 dias 
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da República, 
é submetido a apreciação pública o projecto de Regulamento de Venda 
Ambulante no Concelho de Vila Nova de Poiares, aprovado na reunião 
do órgão executivo do dia 15 de Setembro de 2008.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
projecto de Regulamento na Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, durante as horas normais de 
expediente (9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos), 3351 -909 Vila Nova de Poiares, nas Juntas de Freguesia, 
página electrónica do município e no Boletim Municipal.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 
Marta Soares.

300738545 

pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de 30 dias a contar da data 
de publicação do presente Edital no Diário da República, é submetido a 
apreciação pública o Projecto de Regulamento de Utilização das Viaturas 
de Transporte Colectivo do Município de Vila Nova de Poiares, aprovado 
na reunião do Órgão Executivo do dia 15 de Setembro de 2008.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
Projecto de Regulamento na Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, durante as horas normais de 
expediente (9 Horas às 12 Horas e 30 Minutos e das 14 Horas às 17 Horas 
e 30 Minutos), 3351 -909 Vila Nova de Poiares, nas Juntas de Freguesia, 
Página Electrónica do Município e no Boletim Municipal.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 
Marta Soares.

300738829 
 Edital n.º 954/2008

Jaime Carlos Marta Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de 30 dias 
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da República, 
é submetido a apreciação pública o projecto de Regulamento Municipal 
de Manutenção e Inspecção de ascensores, Monta -Cargas, Escadas Mecâ-
nicas e Tapetes Rolantes no Concelho de Vila Nova de Poiares, aprovado 
na reunião do órgão executivo do dia 15 de Setembro de 2008.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
projecto de Regulamento na Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, durante as horas normais de 
expediente (9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos), 3351 -909 Vila Nova de Poiares, nas Juntas de Freguesia, 
página electrónica do município e no Boletim Municipal.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 
Marta Soares.

300738626 
 Edital n.º 955/2008

Jaime Carlos Marta Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do dis-
posto no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de 
30 dias a contar da data de publicação do presente edital no Diário da 
República, é submetido a apreciação pública o projecto de Regulamento 
Municipal Florestal do Concelho de Vila Nova de Poiares, aprovado na 
reunião do órgão executivo do dia 15 de Setembro de 2008.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
projecto de Regulamento na Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, durante as horas normais de 
expediente (9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos), 3351 -909 Vila Nova de Poiares, nas Juntas de Freguesia, 
página electrónica do município e no Boletim Municipal.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 
Marta Soares.

300738667 
 Edital n.º 956/2008

Jaime Carlos Marta Soares, Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de 30 dias a contar da data 
de publicação do presente Edital no Diário da República, é submetido a 
apreciação pública o Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade, 
aprovado na reunião do Órgão Executivo do dia 15 de Setembro de 2008.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
Projecto de Regulamento na Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, durante as horas normais de 
expediente (9 Horas às 12 Horas e 30 Minutos e das 14 Horas às 17 Horas 
e 30 Minutos), 3351 -909 Vila Nova de Poiares, nas Juntas de Freguesia, 
Página Electrónica do Município e no Boletim Municipal.

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos 
Marta Soares.

300738789 
 Edital n.º 953/2008

Jaime Carlos Marta Soares, Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

 Edital n.º 957/2008
Jaime Carlos Marta Soares, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Poiares, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo n.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 




